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TCU propõe ofensiva 
contra avanço do CV 
e PCC sobre redes de 
internet

 O Tribunal de Contas da União 
(TCU) propôs uma série de medidas 
para enfrentar o avanço do crime 
organizado sobre o mercado de in-
ternet no país. Entre as ações estão 
o mapeamento de áreas de risco, o 
compartilhamento de informações 
com órgãos de segurança e a adoção 
de mecanismos para enfraquecer 
mercados ilícitos e permitir a “reto-
mada do controle estatal sobre a in-
fraestrutura”.

  As propostas constam de auditoria 
que analisou as condições de atuação 
dos pequenos provedores de internet 
no Brasil. O relatório identifi cou difi -
culdades para a prestação dos serviços 
em territórios dominados por organi-
zações criminosas como o Primeiro 
Comando da Capital (PCC) e o Coman-
do Vermelho (CV).

  Segundo o relatório, o controle ter-
ritorial exercido pelo crime organi-
zado tem provocado a substituição 
forçada de serviços regulares por 
“provedores paralelos”. A auditoria 
também menciona casos de “coerção 
e conversão forçada de clientes”.

 Diante desse cenário, o TCU propõe 
que a Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel) mapeie regiões com 
atuação de provedores ilegais e áreas 
consideradas de alto risco para a pres-
tação dos serviços.

 O tribunal também defende a cria-
ção de um canal para compartilha-
mento de informações entre a Ana-
tel, o Ministério Público e órgãos de 
segurança pública, além da avalia-
ção de um mecanismo para denún-
cias anônimas.

  A própria Anatel relatou aumento de 
ataques, sequestros e operação clan-
destina de redes de telecomunicações 
por facções criminosas. A agência pas-
sou a buscar maior articulação com ór-
gãos de combate ao crime organizado e 
forças de segurança, inclusive no Rio de 
Janeiro e no Ceará.

 Um acordo fi rmado entre a Anatel 
e o Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) prevê ainda a elabo-
ração de uma base consolidada de in-
formações e de um “mapa de calor” 
nacional de regiões afetadas pelo 
problema.

  Para o TCU, a articulação entre os ór-
gãos pode contribuir para enfraquecer 
os mercados ilícitos e permitir a “reto-
mada do controle estatal sobre a in-
fraestrutura” de telecomunicações em 
áreas afetadas pela atuação criminosa.

 O presidente do Conselho Federal 
da OAB, Beto Simonetti, afi rmou que 
não pautará, neste momento, uma 
manifestação da entidade sobre o 
afastamento de autoridades citadas 
nas investigações do Banco Master. A 
declaração foi dada após o conselhei-
ro federal Marcelo Tostes apresen-
tar um requerimento para que a Or-
dem discuta o afastamento cautelar 
de Alexandre de Moraes, Dias Toff o-
li e do procurador-geral da República, 
Paulo Gonet.

  Em mensagem enviada a Tostes, Si-
monetti reconheceu a gravidade dos fa-
tos, mas afi rmou que a OAB aguarda-
rá o contraditório e o cumprimento do 
devido processo legal antes de discu-
tir uma posição sobre eventuais afasta-
mentos.

  “A Ordem vai continuar se ma-
nifestando pedindo providências 
ao presidente do Supremo Tribu-
nal Federal e aguardará o contra-
ditório, que o devido processo legal 

se cumpra. Não pautarei a questão 
sobre manifestação da OAB sobre 
afastamento de autoridades antes 
disso”, afi rmou Simonetti.

 O presidente da OAB acrescentou que 
a situação é grave, mas não comporta 
“atalhos”.

  “Como disse o presidente do Supre-
mo e alguns presidentes de OAB, a si-
tuação é grave, mas não tem solução 
fácil e nem admite atalhos. Reconheço 
que os fatos são gravíssimos, mas his-
toricamente defendemos o Estado De-
mocrático de Direito e, por conseguin-
te, o devido processo legal. Então, com 
honestidade, já lhe adianto”, disse.

  Tostes apresentou nesta quarta-feira 
(9), como conselheiro federal da OAB, 
um requerimento para que o Conselho 
Pleno delibere sobre a adoção de uma 
posição institucional favorável ao afas-
tamento cautelar de Moraes, Toff oli e 
Gonet. Ele pediu que o tema fosse in-
cluído na reunião marcada para a pró-

xima segunda-feira (14).

 No documento, Tostes cita fatos tor-
nados públicos nas investigações rela-
cionadas ao Banco Master e ao grupo 
liderado pelo banqueiro Daniel Vorca-
ro. O conselheiro afi rma que as infor-
mações levantam questionamentos 
sobre “eventuais relações, contatos, 
interesses privados e possíveis interfe-
rências” envolvendo autoridades.

 O próprio requerimento ressalta que 
os fatos ainda dependem de investiga-
ção e não permitem uma conclusão de-
fi nitiva sobre a responsabilidade das au-
toridades. Tostes sustenta, porém, que o 
afastamento cautelar serviria para pre-
servar a independência das apurações.

 Além dos afastamentos, o requeri-
mento pede que a OAB cobre do STF 
a análise do pedido anteriormen-
te apresentado pela entidade para o 
encerramento do Inquérito das Fake 
News, instaurado em 2019 e relatado 
por Moraes.

 O presidente do STF, Edson Fachin, 
afi rmou que a decisão de Alexandre 
de Moraes que usou relatórios da Po-
lícia Federal (PF) com questionamen-
tos sobre a atuação do ministro André 
Mendonça levou a Corte a reavaliar os 
poderes atribuídos a Moraes no inqué-
rito das fake news. A revisão terá pro-
cedimento administrativo próprio e 
relatório completo.

 A afi rmação consta de decisão des-
ta quarta-feira (9), na qual Fachin reuniu 
sob a Presidência do STF procedimentos 
relacionados a decisões recentes de Mo-
raes, Mendonça e Flávio Dino.

 Ao abordar especifi camente a me-
dida tomada por Moraes no inquérito 
das fake news, Fachin afi rmou:

  “Já a decisão proferida originalmente 
no âmbito do Inquérito 4.781/DF, e atual-
mente apensada a esta Pet, revela medida 
que enseja necessária reanálise do esco-
po e dos limites da delegação exarada na 
Portaria GP 69 de 14 de março de 2019, a 
ser objeto de procedimento administrati-
vo próprio, além de relatório completo”.

 A Portaria GP 69, citada por Fachin, 
foi editada em março de 2019 pelo 
então presidente do STF, Dias Toff o-
li, e deu origem ao inquérito das fake 

news. Moraes foi designado direta-
mente para conduzir a investigação.

 Na mesma decisão, Fachin contextua-
lizou que relatórios produzidos pela PF 
sobre a atuação de Mendonça foram 
encaminhados pelo diretor-geral da cor-
poração, Andrei Rodrigues, e utilizados 
por Moraes em decisão de 3 de setembro.

  “Tais relatórios, encaminhados pelo 
Diretor-Geral, instruíram a decisão do 
Ministro Alexandre de Moraes (3 de se-
tembro) a qual, somada à arguição de 
nulidade da Procuradoria-Geral da Re-
pública, motivou a instauração des-

te procedimento pela Presidência, em 
cumprimento ao dever de guarda das 
prerrogativas do Tribunal”, escreveu 
Fachin.

 Os relatórios foram produzidos após 
Mendonça requisitar informações no âm-
bito das investigações relacionadas ao 
Banco Master. Segundo Fachin, os docu-
mentos da PF vinculavam questionamen-
tos à atuação do ministro.

 O presidente do STF também afi r-
mou que os episódios recentes não de-
veriam ser examinados de forma iso-
lada. “Examinados em sua sucessão, os 
atos acima não se revelam isolados”, 
registrou.

 Fachin determinou ainda a suspen-
são da decisão de Mendonça na Petição 
16.662, aberta a partir de questionamen-
tos sobre a produção, pela PF, de relató-
rios que mencionavam sua atuação, e 
paralisou o procedimento até nova deli-
beração.

 Também suspendeu decisão de Flá-
vio Dino na Petição 16.669, investiga-
ção sobre suposto direcionamento de 
emendas parlamentares para o fi lme 
Dark Horse, na qual Dino havia deter-
minado a reintegração de delegados a 
cargos de direção da Polícia Federal.

A revisão terá procedimento administrativo 
próprio e relatório completo no Supremo
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Fachin diz que atuação de Moraes 
contra Mendonça levou STF a 
reavaliar poderes dados ao ministro

Presidente da OAB reage após cobrança de conselheiro federal sobre Moraes


